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INSCRIÇÃO 
 

TURMA NOME DO CANDIDATO 
 
 
 

   

ASSINO DECLARANDO QUE LI E COMPREENDI AS INSTRUÇÕES ABAIXO:  
ORDEM 

104 – Procurador Jurídico   
 

INSTRUÇÕES
1. Confira, acima, o seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado. 

2. Aguarde autorização para abrir o caderno de prova. Antes de iniciar a prova, confira a numeração de todas as 
páginas. 

3. A prova desta fase é composta de 40 questões objetivas e 2 discursivas. 

4. Nesta prova, as questões são de múltipla escolha, com 5 (cinco) alternativas cada uma, sempre na sequência a, 
b, c, d, e, das quais somente uma deve ser assinalada. 

5. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas perguntas aos aplicadores 
de prova. 

6. Ao receber o cartão-resposta, examine-o e verifique se o nome nele impresso corresponde ao seu. Caso haja 
irregularidade, comunique-a imediatamente ao aplicador de prova. 

7. O cartão-resposta deverá ser preenchido com caneta esferográfica preta, tendo-se o cuidado de não ultrapassar 
o limite do espaço para cada marcação. A questão discursiva deverá ser resolvida no caderno de provas e transcrita 
NA ÍNTEGRA para a Folha de Versão Definitiva, com caneta preta. 

Serão consideradas para correção apenas as respostas que constem na folha de versão definitiva. 

8.  A duração da prova é de 5 horas e 30 minutos. Esse tempo inclui a resolução das questões e a transcrição das 
respostas para o Cartão-Resposta e para Folha de Versão Definitiva. 

9. Não será permitido ao candidato: 

a) Manter em seu poder relógio e qualquer tipo de aparelho eletrônico ou objeto identificável pelo detector de metais. 
Tais aparelhos deverão ser DESLIGADOS e colocados OBRIGATORIAMENTE dentro do saco plástico, que deverá 
ser acomodado embaixo da carteira ou no chão. É vedado também o porte de armas. 

b) Usar boné, gorro, chapéu ou quaisquer outros acessórios que cubram as orelhas, ressalvado o disposto nos itens 
6.6.3 e 6.6.3.1 do Edital. 

c) Usar fone ou qualquer outro dispositivo no ouvido. O uso de tais dispositivos somente será permitido quando 
indicado para o atendimento especial. 

d) Levar líquidos, exceto se a garrafa for transparente e sem rótulo. 

e) Comunicar-se com outro candidato, usar calculadora e dispositivos similares, livros, anotações, réguas de cálculo, 
lapiseiras, impressos ou qualquer outro material de consulta. 

f) Portar carteira de documentos/dinheiro ou similares. 

g) Usar óculos escuros, ressalvados os de grau, quando expressamente por recomendação médica, devendo o 
candidato, então, respeitar o subitem 6.6.5 do Edital. 

h) Emprestar ou tomar emprestados materiais para a realização das provas. 

i) Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal, antes do tempo mínimo de permanência 
estabelecido no item 9.19 ou ainda não permanecer na sala conforme estabelecido no item 9.20 do Edital. 

j) Fazer anotação de informações relativas às suas respostas (copiar gabarito) fora dos meios permitidos. 

Caso alguma dessas exigências seja descumprida, o candidato será excluído deste processo seletivo. 

10. Será ainda excluído deste Processo Seletivo o candidato que: 

a) Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas. 

b) Ausentar-se da sala de provas portando o Cartão-Resposta e/ou o Caderno de Questões, conforme os itens 9.19 
e 9.21 b e c do Edital. 

c) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos e/ou agir com descortesia em relação a qualquer dos 
examinadores, executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes. 

d) Não cumprir as instruções contidas no Caderno de Questões da prova e no Cartão-Resposta. 

e) Não permitir a coleta de sua assinatura. 

f) Não se submeter ao sistema de identificação por digital e detecção de metal. 

11. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao aplicador de prova. Aguarde autorização para 
entregar o Caderno de Questões da prova, o Cartão-Resposta e a Folha de Versão Definitiva. 

12. Se desejar, anote as respostas no quadro disponível no verso desta folha, recorte na linha indicada e leve-o 
consigo. 
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Parecer 
 

DURAÇÃO DESTA PROVA: 5 horas e 30 minutos. 



                     
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RESPOSTAS 
01 - 06 - 11 - 16 - 21 - 26 - 31 - 36 - 

02 - 07 - 12 - 17 - 22 - 27 - 32 - 37 - 

03 - 08 - 13 - 18 - 23 - 28 - 33 - 38 - 

04 - 09 - 14 - 19 - 24 - 29 - 34 - 39 - 

05 - 10 - 15 - 20 - 25 - 30 - 35 - 40 - 
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LEGISLAÇÃO 
 
01 - Considerando a redação do Regimento Interno da Câmara Municipal de Curitiba, assinale a alternativa correta. 
 

a) A Câmara Municipal de Curitiba é uma entidade dotada de personalidade jurídica de direito público. 
b) A Câmara Municipal de Curitiba tem sua sede no Palácio Rio Branco, sendo vedada a possibilidade de funcionamento ou 

reunião em outro local. 
c) No ambiente de reuniões do Plenário, não poderão ser afixados símbolos que impliquem propaganda político-partidária 

ou ideológica, entretanto é expressamente permitida a colocação do crucifixo como símbolo cristão. 
►d) A Câmara Municipal de Curitiba exerce função típica de elaboração de leis, além de exercer competência efetivamente 

julgadora no caso de apreciação de infrações político-administrativas ou ético-parlamentares cometidas pelo Prefeito, 
Vice-prefeito ou por Vereadores. 

e) A gestão de assuntos relativos à administração interna da Câmara será realizada em observância a lei complementar, que 
deverá ser editada anualmente para esse fim. 

 
02 - Além da sessão de instalação da legislatura, as sessões legislativas da Câmara Municipal de Curitiba podem ser 

ordinárias ou extraordinárias. Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 
 

a) A sessão de instalação da legislatura será realizada desde que esteja presente a maioria absoluta dos vereadores eleitos. 
►b) Salvo por motivo de doença, o vereador que não tomar posse na sessão de instalação, ou em até quinze dias depois da 

primeira sessão ordinária da legislatura, será considerado renunciado. 
c) A sessão legislativa ordinária corresponde ao ano ininterrupto de 1º de fevereiro a 20 de dezembro. 
d) O projeto de Lei Orçamentária Anual do Município deverá ser votado em sessão legislativa extraordinária. 
e) O Prefeito pode convocar sessão legislativa extraordinária, independentemente da aprovação pelos membros da Casa, 

desde que por motivos de relevante interesse público. 
 
03 - O Regimento Interno da Câmara Municipal de Curitiba possui regulação expressa a respeito das faltas e licenças dos 

vereadores. Sobre o assunto, assinale a alternativa correta. 
 

a) Será atribuída falta ao Vereador que deixar de comparecer às sessões, havendo desconto de 50% de sua remuneração. 
b) São numerus clausus as razões para justificação de faltas do Vereador: doença, nojo e gala. 
c) As justificativas para faltas a sessão podem ser apresentadas oralmente na sessão ordinária subsequente à falta do 

Vereador. 
►d) O Vereador poderá licenciar-se para tratar de interesse particular, sem remuneração, por prazo não superior a cento e 

vinte dias por sessão legislativa. 
e) Considera-se ter comparecido à sessão plenária o Vereador que assinar a folha de presença, ainda que não participe da 

votação das proposições em pauta. 
 
04 - As lideranças, representações partidárias e blocos parlamentares são importantes para o desenvolvimento das 

atividades legislativas da Câmara Municipal de Curitiba. A respeito do assunto, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. As bancadas integrantes de bloco parlamentar poderão fazer parte de outro bloco concomitantemente, desde que 
autorizadas pela Mesa. 

2. As representações de dois ou mais partidos, por deliberação das respectivas bancadas, poderão constituir blocos 
parlamentares, sob liderança comum à qual caberá a competência de representá-los. 

3. Líder é o porta-voz de uma representação partidária ou de bloco parlamentar e intermediário, autorizado entre eles 
e os órgãos da Câmara Municipal e do Município. 

4. As lideranças dos partidos que se coligarem em bloco parlamentar mantêm suas prerrogativas regimentais. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 4 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
►c) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
05 - A respeito do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara Municipal de Curitiba, considere as seguintes 

afirmativas: 
 

1. O Conselho será constituído por nove membros e nove suplentes, para mandato de dois anos, observado o 
princípio da proporcionalidade partidária e o rodízio entre partidos políticos ou blocos parlamentares não 
representados. 

2. Os membros do Conselho deverão, sob pena de imediato desligamento e substituição, observar a discrição e o 
sigilo inerentes à natureza de sua função. 

3. Será automaticamente desligado do Conselho o membro que não comparecer, sem justificativa, a três reuniões 
consecutivas ou não, bem como o que faltar, ainda que justificadamente, a mais de seis reuniões durante a sessão 
legislativa. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 2 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
►e) As afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
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CONHECIMENTO ESPECÍFICO 
 
06 - Considerando a imprecisão dos textos jurídicos, em decorrência da generalidade e da abstração necessárias para abarcar uma 

multiplicidade de situações, a tarefa interpretativa impõe, primeiramente, que o intérprete, além de conhecer a norma a ser 
interpretada, defina os caminhos a serem seguidos, os recursos utilizados e os métodos a serem adotados. 

 

(FERRARI, Regina Maria Macedo Nery. Direito Constitucional, 2011.) 
 

Levando em consideração o trecho acima, assinale a alternativa correta. 
 

a) A autora defende a possibilidade de o operador do Direito inovar a ordem jurídica ao exercer a atividade de interpretação. 
►b) É compatível com a opinião da autora inferir que a escolha a ser feita pelo intérprete poderá recair em diferentes métodos 

hermenêuticos, tais como o gramatical, o histórico, o sistemático e o teleológico. 
c) A autora adota uma posição claramente neoconstitucional, considerando que admite diversos métodos interpretativos na 

operação do Direito. 
d) Cabe ao intérprete definir qual é a interpretação correta do Direito, eliminando as imprecisões do texto jurídico por meio 

da escolha do método mais adequado à obtenção da resposta ótima ao caso. 
e) A autora critica a elaboração de textos jurídicos genéricos e abstratos, haja vista que dificultam a interpretação do Direito. 

 
 
07 - Não é usual ver os direitos políticos como direitos fundamentais. No entanto, a participação política (com exigência de 

consentimento para a tributação e para a legislação) surge como uma das primeiras demandas, junto à liberdade religiosa e à 
proteção contra a prisão arbitrária, na defesa de direitos contra o poder do Estado. 

 

(SALGADO, Eneida Desirèe. Reforma Política, 2018.) 
 

Levando em consideração o assunto apresentado, assinale a alternativa correta. 
 

►a) Segundo a Constituição brasileira, a soberania popular deve ser exercida pelo voto, pelo plebiscito, pelo referendo e pela 
iniciativa popular. 

b) Segundo a Constituição brasileira, as condições de elegibilidade estabelecidas limitam-se à nacionalidade, ao exercício 
dos direitos políticos, ao alistamento eleitoral, à filiação partidária e à regularidade de exercício profissional, não podendo 
a lei estabelecer critérios diversos dos estabelecidos constitucionalmente. 

c) O texto constitucional assevera que a cassação de direitos políticos é uma prerrogativa do Poder Judiciário, desde que em 
decisão transitada em julgado e por motivos de ordem pública. 

d) Segundo o texto constitucional, aos estrangeiros em território brasileiro é facultado o alistamento como eleitores na forma 
da lei. 

e) O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de 30 dias contados da posse em caso de 
comprovada improbidade, dolosa ou culposa. 

 
 
08 - [...] não se pode deduzir que todos os direitos fundamentais possam ser aplicados e protegidos da mesma forma, embora todos 

eles estejam sob a guarda de um regime jurídico reforçado, conferido pelo legislador constituinte. 
 

(HACHEM, Daniel Wunder. Mandado de Injunção e Direitos Fundamentais, 2012.) 
 

Sobre o tema, assinale a alternativa correta. 
 

►a) É compatível com a posição do autor inferir-se que, não obstante o reconhecimento do princípio da aplicabilidade imediata 
das normas definidoras de direitos e garantias fundamentais, há peculiaridades nas consequências jurídicas extraíveis de 
cada direito fundamental, haja vista existirem distintos níveis de proteção. 

b) É compatível com a posição do autor a recusa ao reconhecimento do princípio da aplicabilidade imediata das normas 
definidoras de direitos e garantias fundamentais no sistema constitucional brasileiro. 

c) O autor se refere particularmente à distinção existente entre direitos fundamentais políticos e direitos fundamentais sociais, 
haja vista a mais ampla proteção constitucional aos primeiros, que não estão limitados ao mínimo existencial. 

d) O autor se refere particularmente à distinção entre os direitos fundamentais que consistem em cláusulas pétreas e os 
direitos fundamentais que não estão protegidos por essa cláusula, sendo que a maior proteção dada aos primeiros os 
torna imunes à incidência da reserva do possível. 

e) O autor se refere particularmente à distinção entre os direitos fundamentais que estão expressos na Constituição de 1988 
e aqueles que estão implícitos, decorrendo dos princípios por ela adotados, haja vista o expresso regime diferenciado de 
proteção estabelecido em nível constitucional para esses dois grupos de direitos. 

 
 
09 - Com base na Lei Orgânica de Curitiba, é função do Município: 
 

a) estabelecer servidões administrativas e usar a propriedade particular nos casos de iminente perigo ou calamidade pública, 
não cabendo indenização nesses casos, haja vista a possibilidade de resolução das perdas e danos pela desapropriação 
indireta. 

b) instituir e arrecadar os tributos de sua competência nos termos de lei complementar estadual. 
c) prestar serviços públicos de interesse local e regional, mediante concessão, permissão ou autorização. 
d) conceder autorização de ocupação (habite-se), devendo ser realizada na sequência a respectiva vistoria que ateste a 

conformidade com as condições especificadas em lei. 
►e) promover o fechamento daqueles locais que estejam funcionando sem autorização, podendo interditar atividades 

diretamente, bem como determinar ou proceder à demolição de construção ou edificação de acordo com a lei. 
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10 - Não há como aceitar que as Cortes de Contas brasileiras, pela própria estrutura organizacional conferida pela Constituição, 
integrem o Poder Judiciário. Por outro lado, o seu mero enquadramento ao lado de tribunais administrativos comuns 
(mencione-se os Tribunais Tributários existentes na órbita da Administração) não condiz com a estatura constitucional que 
foi conferida à Corte. 

(CABRAL, Flávio Garcia. O Tribunal de Contas da União na Constituição Federal de 1988, 2014.) 
 

Levando em consideração o assunto proposto, assinale a alternativa correta. 
 

a) Segundo o texto da Constituição Federal, os Tribunais de Contas estão incluídos na estrutura orgânica do Poder Judiciário. 
►b) É compatível com a posição do autor a tese de que os Tribunais de Contas não pertencem à estrutura orgânica dos 

Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, possuindo autonomia constitucional especial. 
c) Infere-se do texto que o autor entende o Tribunal de Contas como um órgão integrante da estrutura do Poder Legislativo, 

haja vista não pertencer ao Judiciário nem ao Poder Executivo. 
d) A estatura constitucional da Corte de Contas referida no texto diz respeito primordialmente ao conjunto de atribuições 

destinadas ao controle interno da Administração Pública, com a finalidade de verificar o cumprimento das metas do plano 
plurianual e o acompanhamento da execução dos programas de governo. 

e) O autor refere-se em seu texto apenas ao Tribunal de Contas da União, haja vista que a Constituição Federal reconhece 
o princípio da plena autonomia organizacional e funcional dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem 
como dos Tribunais e Conselhos de Contas dos Municípios. 

 
11 - Levando em consideração o sistema de reforma constitucional presente na Constituição de 1988, assinale a alternativa 

correta. 
 

a) A Constituição poderá ser emendada mediante proposta de um terço, no mínimo, dos membros do Senado Federal, ou de 
dois terços, no mínimo, dos membros da Câmara dos Deputados. 

b) No sistema brasileiro, o Presidente da República não detém competência para a iniciativa de reforma constitucional. 
►c) A Constituição não poderá ser emendada na vigência de intervenção federal, de estado de defesa ou de estado de sítio. 
d) A emenda à Constituição será promulgada pelo Presidente da República, com o respectivo número de ordem. 
e) Não será objeto de deliberação a proposta de emenda que promova a abolição da forma republicana de Estado, da 

jurisdição una, dos direitos sociais, da justiça eleitoral e dos tribunais de contas. 
 
**12 - A Constituição Federal trata de forma detalhada a respeito do teto remuneratório dos servidores públicos e sua 

revisão geral. A respeito do assunto, considere as seguintes afirmativas: 
 

1. Os servidores públicos possuem assegurado o direito de revisão geral anual de sua remuneração, sempre na 
mesma data e sem distinção de índices, mas, em sua última decisão sobre a matéria, o Supremo Tribunal Federal 
entendeu que esse direito não implica necessariamente a concessão de reajuste no valor. 

2. A remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administração direta, 
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos, incluídas as vantagens pessoais 
ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo 
Tribunal Federal. 

3. Aplica-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio 
mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito 
do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça. 

4. O subsídio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça foi limitado pelo texto constitucional a noventa inteiros 
e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
porém essa limitação foi entendida como inconstitucional pelo STF. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
►d) Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
13 - O interesse público componente do atual princípio da supremacia do interesse público não se confunde com uma noção 

incipiente característica da filosofia política liberal-revolucionária, ligada à vontade geral do povo; nem mesmo equivale ao 
interesse geral contido no conceito de serviço público (que compôs o quadro jurídico das primeiras ideias coletivistas a respeito 
da intervenção típica do Estado social). 

(GABARDO, Emerson. Interesse público e subsidiariedade, 2009.) 
 

Levando em consideração a doutrina citada, assinale a alternativa correta. 
 

a) O princípio da supremacia do interesse público tornou-se princípio constitucional expresso na Constituição Federal de 
1988 em decorrência da mudança promovida no seu texto pela Emenda nº 19/98. 

b) O conceito de interesse público não é determinado formalmente pelas instituições do Estado, podendo ser extraído 
diretamente da sociedade civil. 

c) O autor tece uma crítica ao princípio da supremacia do interesse público, por se referir a um conceito de interesse público 
superado após a crise do Estado social e de suas ideias coletivistas. 

►d) O conceito de interesse público é determinado a partir do sistema jurídico positivo formal, ainda que esteja estabelecido 
de maneira implícita no ordenamento jurídico. 

e) Ao refletir a respeito do princípio da supremacia do interesse público, o autor nega por via transversa a existência do 
princípio da indisponibilidade dos interesses públicos pela Administração. 

 
 

**Questão com resposta alterada.  
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14 - O ato administrativo é uma “declaração do Estado (ou de quem lhe faça as vezes – como, por exemplo, um concessionário de 
serviço público), no exercício de prerrogativas públicas, manifestada mediante providências jurídicas complementares da lei a 
título de lhe dar cumprimento, e sujeitas a controle de legitimidade por órgão jurisdicional”. 

 

(BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo, 2019.) 
 

A respeito de atos administrativos, assinale a alternativa correta. 
 

a) O controle dos atos administrativos é realizado pelo Poder Judiciário e não pela Administração Pública, haja vista a 
inexistência da autotutela administrativa no ordenamento jurídico brasileiro. 

►b) Todos os atos administrativos estão sujeitos ao controle jurisdicional, haja vista que a Constituição proíbe a lei de excluir 
da apreciação pelo Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. 

c) Existem atos administrativos submetidos ao regime jurídico de Direito privado. 
d) O ato administrativo é sempre declaratório e nunca constitutivo, possuindo efeito sempre ex nunc. 
e) Não é possível excluir do conceito de ato administrativo os atos materiais da Administração que decorrem diretamente da 

Constituição, estando em hierarquia acima da lei. 
 
15 - O princípio da ampla defesa é marca registrada nas constituições ocidentais, embora receba em cada uma delas menor ou 

maior abrangência. A sua origem, segundo muitos autores, seria divina porque até Deus, em toda sua onipotência, deu a Adão 
a oportunidade de ser ouvido e defender-se antes de ser expulso do paraíso. 
 

(BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Processo Administrativo Disciplinar, 2013.) 
 

Levando em consideração o texto citado, assinale a alternativa correta. 
 

a) Consonante com as posições atuais a respeito da interpretação do Direito pelas instituições públicas brasileiras, Bacellar 
Filho defende, no texto acima, que a fonte jurídica da ampla defesa é a Bíblia. 

b) É consonante com o sistema jurídico brasileiro, e com a importância dada ao princípio da ampla defesa pelo autor, o 
entendimento de que é compatível ao processo administrativo o uso das provas ilícitas, tais como escutas telefônicas não 
autorizadas, desde que sejam úteis ao reconhecimento da culpabilidade do sujeito. 

c) A Constituição brasileira deu menor abrangência ao princípio da ampla defesa, o que significa, por exemplo, a possibilidade 
de o órgão controlador atuar com parcialidade subjetiva, desde que fique caracterizada sua boa intenção na persecução 
da verdade material. 

►d) Apesar de sua importância, no Brasil, a falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar não 
ofende a Constituição, segundo o STF. 

e) De forma consonante ao sistema jurídico brasileiro, a abrangência da ampla defesa depende do caso concreto, podendo 
ser maior ou menor conforme a sensibilidade dos juízes ao fazer a justiça. 

 
16 - O regime de prerrogativas contratuais da Administração Pública não precisa ser necessariamente definido pela lei, de forma 

geral e abstrata, podendo vir a ser definido pelo contrato. 
 

(VALLE, Vivian Lima López. Contratos administrativos em um novo regime de prerrogativas contratuais na Administração Pública contemporânea, 2018.) 
 

Levando em consideração o tema tratado pela autora, assinale a alternativa correta. 
 

a) Os contratos administrativos não mais se vinculam ao princípio da legalidade, e sim ao princípio da subsidiariedade. 
b) O regime de prerrogativas contratuais da Administração pode decorrer exclusivamente do contrato, ainda que exista lei 

em sentido contrário. 
c) O texto acima reporta-se a um específico tipo de contrato administrativo, denominado “termo de parceria”. 
d) A Constituição brasileira foi recentemente reformada para mudar a natureza dos contratos administrativos, tornando-os 

não vinculados. 
►e) Os contratos administrativos podem receber conteúdo que não esteja expressamente previsto em lei, consideradas as 

peculiaridades técnicas do caso. 
 
17 - Alessandro Octaviani e Irene Nohara (2019) possuem um estudo recente a respeito de empresas estatais no qual 

afirmam que “as empresas estatais são criadas como instrumentos econômicos do contemporâneo Estado capitalista, 
em suas diversas manifestações nacionais, utilizando-se de diversas formas jurídicas”. A respeito do assunto, 
considere as seguintes afirmativas: 

 

1. Mesmo sendo típicas do sistema capitalista, as empresas estatais são destinadas tanto à exploração de atividade 
econômica em sentido estrito pelo Estado quanto à prestação de serviços públicos. 

2. A exploração direta de atividade econômica em sentido estrito pelas empresas estatais é vedada no Brasil, sendo 
excepcionada a regra apenas em três situações: os casos constitucionalmente previstos, a segurança nacional e 
o relevante interesse coletivo. 

3. A Constituição Federal estabelece que os serviços públicos privativos de Estado devem ser prestados por 
empresas estatais. 

4. As entidades paraestatais são espécies de empresas estatais que, ao contrário das demais, possuem 
personalidade jurídica de direito público, ainda que criadas por decreto do Poder Executivo. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 3 é verdadeira. 
►b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
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18 - Levando em consideração as normas contidas no novo texto da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, 
assinale a alternativa correta. 
 

►a) Na interpretação de normas sobre gestão pública, serão considerados os obstáculos e as dificuldades reais do gestor e 
as exigências das políticas públicas a seu cargo, sem prejuízo dos direitos dos administrados. 

b) Na aplicação de sanções, em casos de ato de improbidade administrativa, serão desconsideradas a natureza e a gravidade 
da infração cometida, bem como tidas como inaplicáveis as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes 
do agente. 

c) A revisão, nas esferas administrativa, controladora ou judicial, quanto à validade de ato cuja produção já se houver 
completado, poderá ser realizada de acordo com as novas orientações gerais do momento da revisão, inclusive para a 
declaração de invalidade de situações constituídas anteriormente de forma irregular. 

d) Para a eliminação de irregularidade, poderá ser firmado compromisso com os interessados, sendo possível como resultado 
do acordo a desoneração permanente de dever, desde que reconhecido por orientação geral, bem como realizada 
previamente audiência pública como condição de validade do ajuste. 

e) É vedada à autoridade administrativa ou controladora não judicial a imposição de compensação por benefícios indevidos 
ou prejuízos injustos oriundos do processo, ainda que isso possa ser feito por compromisso processual entre as partes. 

 
19 - Levando em consideração o texto expresso da Lei nº 9.784/99 (Lei Federal de Processo Administrativo), assinale a 

alternativa correta. 
 

a) O direito da Administração de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis aos destinatários decai 
em dez anos, contados da data em que foram praticados. 

b) No caso de efeitos patrimoniais contínuos, o prazo de decadência contar-se-á da percepção do último pagamento. 
►c) Em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao interesse público, nem prejuízo a terceiros, os atos que 

apresentarem defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Administração Pública. 
d) A revogação dos atos administrativos pode ser realizada pelas instâncias administrativa, controladora e judicial, desde que 

respeitados os direitos adquiridos. 
e) A Administração pode anular seus próprios atos por motivo de vício ou legalidade ou vício de legitimidade (inconveniência 

ou inoportunidade). 
 
20 - Levando em consideração a jurisprudência consolidada pelo Supremo Tribunal Federal a respeito do ressarcimento 

ao erário por atos de improbidade administrativa, assinale a alternativa correta. 
 

►a) Em se tratando de ato doloso de improbidade administrativa, a última decisão do STF a respeito da matéria entendeu pela 
imprescritibilidade do ressarcimento ao erário. 

b) O STF ainda não se posicionou quanto à imposição ou não da prescritibilidade do ressarcimento ao erário para o caso dos 
atos culposos de improbidade administrativa, restando forte controvérsia doutrinária na matéria. 

c) Segundo decisão recente do STF, o ressarcimento ao erário decorrente de danos provocados por atos de improbidade 
administrativa segue o mesmo regime jurídico do ressarcimento ao erário decorrente de danos causados por ilícitos cíveis 
em geral. 

d) O ressarcimento ao erário, segundo o STF, deve adotar os mesmos prazos prescricionais do Código Civil, seja para ilícitos 
cíveis, seja para os casos de improbidade administrativa. 

e) Segundo o STF, não é possível ser exercida a pretensão ressarcitória ao erário pelo Estado fora do rito próprio da ação 
de improbidade administrativa, ou seja, pelo processo judicial previsto na Lei nº 8.429/92. 

 
21 - A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 

expressas no plano diretor. Sobre o plano diretor e sua elaboração, assinale a alternativa correta. 
 

a) O plano diretor deverá englobar a zona urbana do Município, sendo dispensada a abordagem da zona rural. 
b) O plano diretor é obrigatório para cidades com pelo menos dez mil habitantes. 
►c) A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 
d) O plano diretor deverá ser veiculado por meio de Lei Complementar municipal. 
e) No processo de elaboração do plano diretor, as moções aprovadas em audiências públicas terão caráter vinculativo para 

o Poder Legislativo municipal. 
 
22 - Acerca do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) progressivo no tempo, assinale a alternativa 

correta. 
 

a) Mediante Lei Complementar municipal, o Município poderá conceder isenções ou anistias à tributação progressiva do 
IPTU. 

b) O IPTU progressivo no tempo poderá ser aplicado em caráter personalíssimo a proprietário de imóvel cuja destinação não 
cumpra a função social da propriedade. 

c) A progressividade do IPTU prescinde da edição de legislação municipal específica para que sua cobrança seja autorizada. 
►d) A alíquota do IPTU poderá ser majorada por até cinco anos consecutivos caso o proprietário do imóvel não esteja em 

conformidade com as obrigações de parcelar, edificar ou utilizar. 
e) Caso a alíquota de IPTU atinja seu patamar máximo, o Município deverá proceder à desapropriação do imóvel por interesse 

social. 
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23 - O Estatuto das Cidades (Lei 10.257/2001) prevê, como instrumento de política urbana, a desapropriação com 
pagamento em títulos da dívida pública. Sobre esse tema, assinale a alternativa correta. 

 

a) Os títulos da dívida pública dados em pagamento pela desapropriação do imóvel urbano poderão ser utilizados como meio 
liberatório do pagamento de tributos municipais. 

►b) A emissão de títulos da dívida pública municipal deverá ser previamente autorizada pelo Senado Federal. 
c) Após a incorporação do imóvel desapropriado com pagamento em títulos da dívida pública ao patrimônio público, o 

Município terá o prazo máximo de dez anos para dar-lhe adequado aproveitamento. 
d) É vedada a concessão do imóvel desapropriado com pagamento em títulos da dívida pública a terceiros. 
e) Os títulos da dívida pública serão resgatados no prazo de até vinte anos. 

 
*24 - A imunidade tributária pode ser definida como “a classe finita e imediatamente determinável de normas jurídicas, contidas no 

texto da Constituição Federal, e que estabelecem de modo expresso a incompetência das pessoas políticas de direito 
constitucional interno para expedir regras instituidoras de tributos que alcancem situações específicas e suficientemente 
caracterizadas”. 
 

(CARVALHO, Paulo de Barros. Curso de direito tributário. 14. ed. revista e atualizada. SP: Saraiva, 2002, p. 178.) 
 

Sobre as imunidades tributárias, assinale a alternativa correta. 
 

a) Não se admite a criação ou supressão de hipóteses de imunidade tributária, ainda que por meio de Emenda Constitucional, 
pois as imunidades configuram cláusulas imutáveis (pétreas). 

b) Os Municípios não poderão cobrar impostos e taxas sobre imóveis pertencentes a instituições religiosas, por força de 
imunidade tributária. 

c) A imunidade religiosa aplica-se aos bens imóveis, temporariamente ociosos, de propriedade das instituições de educação 
e de assistência social sem fins lucrativos que atendam aos requisitos legais. 

d) A imunidade tributária recíproca estende-se à empresa privada arrendatária de imóvel público, ainda que esta seja 
exploradora de atividade econômica com fins lucrativos. 

e) A imunidade tributária recíproca não pode se estender às autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo Poder 
Público. 

 
25 - Sobre os princípios constitucionais tributários, assinale a alternativa correta. 
 

a) Por força do princípio da irretroatividade, não se admite, em hipótese alguma, que a lei tributária se aplique a ato ou fato 
pretérito. 

b) O princípio da proibição de utilização de tributo com efeito de confisco torna inconstitucional a multa tributária punitiva 
fixada por Município em alíquota superior a 20% do valor do tributo devido. 

c) A lei que restringir a Contribuição de Iluminação Pública aos consumidores de energia elétrica do Município ofenderá o 
princípio da isonomia tributária. 

d) É inconstitucional a lei que fixa alíquotas progressivas para o imposto sobre transmissão causa mortis e doações, por 
violação ao princípio da capacidade contributiva. 

►e) O princípio da igualdade tributária realiza-se, no tocante aos impostos, mediante a observância da capacidade contributiva; 
quanto às contribuições de melhoria, por meio da proporcionalidade entre o custo da obra pública e a valorização que esta 
trouxe para o imóvel do particular; e, referentemente às taxas, pelo específico princípio da retribuição ou remuneração. 

 
26 - Sobre a competência tributária, assinale a alternativa correta. 
 

a) A competência tributária decai pelo decurso do tempo. 
b) Competem aos Municípios os impostos sobre serviços de transporte intermunicipal, interestadual e de comunicação. 
c) Compete ao Município do domicílio do adquirente do bem o imposto sobre transmissão intervivos, a qualquer título, por 

ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, 
bem como cessão de direitos a sua aquisição (ITBI). 

►d) Competem à União, em território federal, os impostos estaduais e, se o território não for dividido em Municípios, 
cumulativamente, os impostos municipais. 

e) Compete aos Municípios instituir contribuição de melhoria para fazer face aos custos de obra pública federal, estadual ou 
municipal que cause valorização imobiliária. 

 
27 - O Município Alpha decidiu instituir uma taxa como contraprestação ao serviço de licenciamento para localização e 

funcionamento de estabelecimentos comerciais. A lei instituidora da referida taxa dispunha sobre todos os elementos 
da regra matriz de incidência do tributo, bem como hipóteses de isenção e não incidência. Nas disposições referentes 
à alíquota, contudo, a lei limitava-se a estabelecer o percentual máximo que poderia ser cobrado pelo Município. Sobre 
a situação hipotética descrita acima, assinale a alternativa correta. 

 

a) O serviço descrito não pode ser remunerado mediante taxa, por não se tratar de serviço específico e divisível, tampouco 
de exercício de poder de polícia administrativa. 

►b) Essa lei não viola a legalidade tributária, pois, ao prescrever o percentual máximo que poderia ser cobrado pelo Município, 
ela possibilita a ato normativo infralegal fixar o valor de taxa em proporção razoável aos custos da atuação estatal. 

c) Apenas os critérios material e subjetivo da regra matriz de incidência das taxas precisam figurar em lei. 
d) O Município não detém competência para exercer o serviço mencionado, logo, a taxa em comento é inconstitucional. 
e) A base de cálculo do referido tributo não pode contemplar elemento(s) da base de cálculo própria de determinado imposto. 

 
 
* Questão anulada, portanto todos os candidatos serão pontuados. 
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28 - De acordo com o art. 3º do Código Tributário Nacional, “tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda 
ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante 
atividade administrativa plenamente vinculada”. Sobre o tema, assinale a alternativa correta. 

 

►a) Nos casos previstos em lei, admite-se a extinção do crédito tributário mediante dação em pagamento de bem imóvel. 
b) Não se admite a edição de medida provisória que implique instituição ou majoração de impostos. 
c) A data de vencimento da obrigação tributária deve ser fixada em lei, assim como os demais elementos da regra matriz de 

incidência. 
d) A criação de contribuição de iluminação pública pelos Municípios depende da edição de lei complementar. 
e) Os impostos são tributos vinculados e de arrecadação não vinculada. 

 
 
29 - Nos termos da Constituição Federal de 1988, compete aos Municípios instituir o Imposto sobre Propriedade Predial e 

Territorial Urbana (IPTU). Esse tributo, ademais, poderá ser progressivo em razão do valor do imóvel e ter alíquotas 
diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel. Sobre o IPTU, considere as seguintes afirmativas: 

 

1. A base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel. 
2. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu locatário. 
3. Para fins de incidência do IPTU, a lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis, ou de expansão 

urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, destinados à habitação, à indústria ou 
ao comércio. 

4. Nos Municípios com menos de 20.000 habitantes, admite-se a delegação da competência para instituir o IPTU ao 
Estado. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 4 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
►c) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
 
30 - Sobre o IPTU, assinale a alternativa correta. 
 

►a) Não se pode exigir do proprietário o pagamento do IPTU quando ele sofreu invasão de sua propriedade por terceiros, 
defendeu-se por meio dos meios jurídicos apropriados e foi posteriormente expropriado pela municipalidade. 

b) O fisco, verificando a divisão de imóvel preexistente em unidades autônomas, pode proceder às novas inscrições de IPTU, 
desde que exista prévio registro das novas unidades em cartório de imóveis. 

c) É constitucional a atualização do IPTU, por ato do Executivo, ainda que em percentual superior aos dos índices oficiais. 
d) A restrição à utilização da propriedade referente a área de preservação permanente em parte de imóvel urbano 

(loteamento) afasta a incidência do IPTU. 
e) A maçonaria é considerada religião pelas Cortes Superiores, razão pela qual seus imóveis gozam de imunidade tributária. 

 
 
31 - A tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou em evidência. A tutela provisória de urgência, por sua vez, 

seja cautelar seja antecipada, pode ser concedida em caráter antecedente ou incidental. A respeito da tutela provisória 
de urgência, de natureza antecipada, concedida em caráter antecedente, considere as seguintes afirmativas: 

 

1. Nos casos em que a urgência for contemporânea à propositura da ação, a petição inicial pode limitar-se ao 
requerimento da tutela antecipada e à indicação do pedido de tutela final, com a exposição da lide, do direito que 
se busca realizar e do perigo de dano ou do risco ao resultado útil do processo. 

2. Concedida a tutela antecipada requerida em caráter antecedente, o autor deverá aditar a petição inicial, com a 
complementação de sua argumentação, a juntada de novos documentos e a confirmação do pedido de tutela final, 
em 15 dias ou em outro prazo maior que o juiz fixar, sob pena de extinção do processo com resolução de mérito, 
caso não se realize tal aditamento. 

3. A tutela antecipada concedida em caráter antecedente torna-se estável se da decisão que a conceder não for 
interposto o respectivo recurso, hipótese em que qualquer das partes poderá demandar a outra com o intuito de 
rever, reformar ou invalidar a tutela antecipada estabilizada, direito este que se extingue após 2 anos, contados 
da efetivação da tutela antecipada que se pretende rever, reformar ou invalidar. 

4. A estabilidade dos efeitos da decisão que concede a tutela antecipada em caráter antecedente só será afastada 
por decisão que a revir, reformar ou invalidar, proferida em ação própria, ajuizada por uma das partes para esse 
fim; não sendo ajuizada essa ação, no prazo decadencial de 2 anos, a decisão que concedeu a tutela antecipada 
em caráter antecedente fará coisa julgada. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

►a) Somente a afirmativa 1 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
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32 - O Código de Processo Civil de 2015 disciplina as seguintes modalidades de intervenção de terceiros: assistência, 
simples e litisconsorcial, denunciação da lide, chamamento ao processo, incidente de desconsideração da 
personalidade jurídica e amicus curiae. A respeito dessas modalidades de intervenção de terceiros no processo, é 
correto afirmar: 

 

a) A assistência simples obsta a que a parte principal, sem a anuência do assistente, reconheça a procedência do pedido, 
desista da ação, renuncie ao direito sobre o que se funda a ação ou transija sobre direitos controvertidos. 

b) Admitem-se denunciações da lide sucessivas, promovidas pelo denunciado e pelos denunciados sucessivos contra os 
respectivos antecessores na cadeia dominial ou quem seja responsável por indenizá-los, evitando assim que eventual 
direito de regresso tenha de ser exercido por ação autônoma. 

►c) No chamamento ao processo, a sentença de procedência valerá como título executivo em favor do réu que satisfizer a 
dívida, a fim de que possa exigi-la por inteiro do devedor principal, ou de cada um dos codevedores a sua quota, na 
proporção que lhes tocar. 

d) O incidente de desconsideração da personalidade jurídica é cabível no processo de conhecimento, desde que na fase 
postulatória, no cumprimento de sentença e na execução fundada em título executivo extrajudicial. 

e) A intervenção do amicus curiae autoriza a interposição de quaisquer recursos pelo amicus curiae admitido a intervir no 
processo, mas não implica alteração de competência. 

 
 
33 - A Ação Rescisória é ação de conhecimento, de natureza constitutiva negativa, que se destina a desconstituir a coisa 

julgada nas hipóteses de rescindibilidade previstas em lei. A respeito dessa ação autônoma de impugnação de 
decisões judiciais, é correto afirmar: 

 

a) A decisão transitada em julgado que impeça nova propositura da demanda, ou a admissibilidade do recurso 
correspondente, será passível de impugnação por meio de ação anulatória, não sendo cabível ação rescisória por não se 
tratar de decisão de mérito. 

b) Contra decisão baseada em enunciado de súmula ou acórdão proferido em julgamento de casos repetitivos que não tenha 
considerado a existência de distinção entre a questão discutida no processo e o padrão decisório que lhe deu fundamento, 
caberá ação rescisória com fundamento em violação manifesta de norma jurídica, hipótese em que caberá ao autor, sob 
pena de improcedência liminar do pedido, demonstrar, fundamentadamente, tratar-se de situação particularizada por 
hipótese fática distinta ou de questão jurídica não examinada, a impor outra solução jurídica. 

c) O direito à rescisão do pronunciamento judicial nas hipóteses previstas em lei se extingue em 2 anos contados do trânsito 
em julgado da última decisão proferida no processo, prazo este improrrogável ainda que expire em dia em que não houver 
expediente forense, por se tratar de prazo decadencial. 

d) A decisão de mérito transitada em julgado pode ser rescindida quando o autor obtiver, posteriormente ao trânsito em 
julgado, prova nova cuja existência ignorava ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si só, de lhe assegurar 
pronunciamento favorável, hipótese em que o termo inicial do prazo será a data de descoberta da prova nova, observado 
o prazo máximo de 10 anos, contado do trânsito em julgado da decisão rescindenda. 

►e) Nas hipóteses de cabimento de ação rescisória por simulação ou colusão das partes a fim de fraudarem a lei, o prazo para 
a propositura da ação começará a contar para o terceiro prejudicado e para o Ministério Público que não interveio no 
processo a partir do momento em que eles tiverem ciência da simulação ou da colusão. 

 
 

34 - O contraditório é garantia constitucional inafastável, inclusive nas ações de natureza executiva. O executado 
pode manejar instrumentos processuais para veicular matérias de defesa, adequados ao procedimento que lhe é 
dirigido. Assim, poderão ser opostos embargos do devedor, impugnação ao cumprimento de sentença, exceção 
de pré-executividade e mesmo ajuizadas ações heterotópicas. A respeito dos mecanismos processuais para 
veicular defesas do executado, assinale a alternativa correta. 

 

►a) Em sede de cumprimento de sentença, quando o executado alegar que o exequente, em excesso de execução, pleiteia 
quantia superior à resultante da sentença, cumprir-lhe-á declarar de imediato o valor que entende correto, apresentando 
demonstrativo discriminado e atualizado de seu cálculo, hipótese em que, não apontado o valor correto ou não apresentado 
o demonstrativo, a impugnação será liminarmente rejeitada se o excesso de execução for o seu único fundamento, ou, se 
houver outro, a impugnação será processada, mas o juiz não examinará a alegação de excesso de execução. 

b) Transcorrido o prazo de 15 dias sem o pagamento voluntário do valor objeto do cumprimento de sentença, inicia-se o 
prazo de 15 dias para que o executado, independentemente de nova intimação, apresente, nos próprios autos e mediante 
a garantia do juízo, a sua impugnação. 

c) Na impugnação ao cumprimento de sentença, o executado poderá alegar, entre outras matérias de defesa previstas em 
lei, a inexequibilidade do título ou a inexigibilidade da obrigação, considerando-se também inexigível a obrigação 
reconhecida em título executivo judicial fundado em lei ou ato normativo considerado inconstitucional pelo Supremo 
Tribunal Federal, ou fundado em aplicação ou interpretação da lei ou do ato normativo tido pelo Supremo Tribunal Federal 
como incompatível com a Constituição da República, em controle de constitucionalidade concentrado ou difuso, caso em 
que, para que a inexigibilidade da obrigação possa ser suscitada em impugnação ao cumprimento de sentença, a decisão 
do Supremo Tribunal Federal deve ser posterior ao trânsito em julgado da decisão exequenda. 

d) Verificados os requisitos para a concessão da tutela provisória, o juiz poderá, a requerimento do embargante, atribuir efeito 
suspensivo aos embargos à execução, independentemente de a execução já estar garantida por penhora, depósito ou 
caução. 

e) No prazo para embargos à execução, reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de trinta por cento 
do valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, o executado poderá requerer que lhe seja 
permitido pagar o restante em até 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de um por cento ao 
mês, sendo que, indeferido o requerimento, reabre-se o prazo de 15 dias para a oposição de embargos, contados da 
intimação do executado da decisão de indeferimento. 
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35 - Sentença é o pronunciamento do juiz por meio do qual, com fundamento nos artigos 485 e 487 do Código de Processo 
Civil, põe-se fim à fase cognitiva do procedimento comum, bem como se extingue a execução. A respeito da sentença, 
assinale a alternativa correta. 

 

a) Se, na sentença, o juiz acolher a alegação de existência de convenção de arbitragem, ele estará pondo fim ao processo 
com resolução do mérito. 

►b) Publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la por meio de embargos de declaração, ou para corrigir, de ofício ou a 
requerimento da parte, inexatidões materiais ou erros de cálculo. 

c) O juiz porá fim ao processo sem resolução do mérito quando, na sentença, homologar o reconhecimento da procedência 
do pedido formulado na ação ou na reconvenção, a transação ou a renúncia à pretensão formulada na ação ou na 
reconvenção. 

d) O juiz não resolverá o mérito quando, na sentença, reconhecer que o processo ficou parado durante mais de 1 ano por 
negligência das partes, ou que o autor, por não promover os atos e as diligências que lhe incumbirem, abandonou a causa 
por mais de 30 dias, casos em que a parte será intimada pessoalmente para suprir a falta no prazo de 15 (quinze) dias. 

e) Desde que fundamente sua decisão respeitando o disposto no artigo 489 do Código de Processo Civil, o juiz poderá proferir 
sentença de natureza diversa da postulada, bem como condenar a parte em quantidade superior ou em objeto diverso do 
que lhe foi demandado. 

 
*36 - Os regimes próprios de previdência possuem rígidas regras estruturais, as quais têm como objetivo a observância do 

princípio do equilíbrio financeiro e atuarial, bem como a garantia de viabilidade desses sistemas previdenciários. A 
partir do exposto, assinale a alternativa correta. 

 

a) Lei federal estabelecerá os critérios diferenciados de idade e tempo de contribuição para aposentadoria dos servidores 
públicos com deficiência, previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar. 

b) A Emenda Constitucional 103/2019 assegurou, em suas regras de transição, a contagem de tempo de contribuição fictício 
para efeito de concessão dos benefícios previdenciários e de contagem recíproca. 

c) O servidor público que tenha sido cedido para outro órgão público perde o vínculo com o regime próprio de previdência 
social do ente federativo de origem. 

d) A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função pública, 
inclusive do RGPS, acarretará o rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição. 

e) Os dependentes dos servidores ocupantes de cargos de agente penitenciário, agente socioeducativo ou de policial civil 
farão jus ao benefício de pensão por morte concedido com o coeficiente de 100% do salário de benefício quando o óbito 
for decorrente de agressão sofrida no exercício ou em razão da função. 

 
37 - A respeito das modalidades de benefícios previdenciários do regime próprio dos servidores públicos, considere as 

seguintes afirmativas: 
 

1. A aposentadoria aplica-se compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 70 
anos de idade, ou aos 75, na forma de lei complementar. 

2. O benefício de auxílio reclusão poderá ser pago aos pais de servidor público do Município de Curitiba, caso estes 
estejam inscritos como seus dependentes.  

3. O benefício de pensão por morte de servidor público do Município de Curitiba será devido a filho deste que seja 
solteiro, sem renda e menor de 18 anos, ainda que se trate de filho emancipado, caso essa emancipação seja 
decorrente de colação de grau científico. 

4. Fica assegurado aos servidores o pagamento mensal de salário-família devido aos filhos ou equiparados, até a 
idade de 18 anos ou, ainda, aos inválidos de qualquer idade. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 4 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
►d) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
38 - Acerca dos beneficiários do Sistema de Seguridade Social dos Servidores do Município de Curitiba, considere as 

seguintes afirmativas: 
 

1. O Sistema de Seguridade Social do Município de Curitiba gerido pelo Instituto de Previdência e Assistência dos 
Servidores do Município de Curitiba (IPMC) abrange os ocupantes de cargo efetivo e comissionado da 
Administração Direta e Indireta do Município de Curitiba e da Câmara Municipal de Curitiba. 

2. Os servidores estatutários inativos são considerados beneficiários do Sistema de Seguridade Social do Município 
de Curitiba, sendo classificados como participantes assistidos. 

3. Os servidores públicos comissionados sem vínculo efetivo com o Município de Curitiba poderão inscrever-se no 
Programa de Serviços de Assistência Social Médico-Hospitalar gerido pelo Instituto Curitiba de Saúde (ICS). 

4. Os funcionários do Instituto Curitiba de Saúde (ICS) são beneficiários do Sistema de Seguridade Social dos 
Servidores do Município de Curitiba. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente a afirmativa 2 é verdadeira. 
b) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
►c) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 

* Questão anulada, portanto todos os candidatos serão pontuados.  
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*39 - Além das aposentadorias voluntárias por idade, o texto constitucional prevê outras formas de inatividade dos 
servidores, decorrentes de atos alheios à sua manifestação de vontade. Considerando esses aspectos, assinale a 
alternativa correta. 

 

a) A Reforma Previdenciária trazida pela Emenda Constitucional 103/2019 fixou 70 anos como idade para aposentadoria 
compulsória. 

b) A aposentadoria por invalidez foi transformada na aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho, a qual 
exige a realização de exames periciais periódicos, nos termos definidos na lei geral editada pela União Federal. 

c) Na hipótese de ser concedida readaptação para o servidor público incapacitado para o trabalho do cargo de origem, 
ser-lhe-á atribuída a remuneração relativa ao cargo para o qual foi readaptado. 

d) A readaptação constitui uma modalidade inconstitucional de provimento de cargos, visto que caracteriza burla à exigência 
constitucional da realização de concurso público. 

e) Antes da aposentadoria por incapacidade permanente para o trabalho, deverá ser buscada a readaptação para o exercício 
de cargo compatível com as limitações físicas ou mentais sofridas pelo servidor. 

 
40 - Considerando a Lei nº 12.072/2006, no que diz respeito à disposição de servidor público municipal a outro órgão ou 

ente público para assumir cargo de confiança, é correto afirmar: 
 

►a) O servidor municipal somente poderá ser colocado à disposição sem ônus para o Município de Curitiba ou mediante 
ressarcimento. 

b) A disposição funcional de servidor público municipal é de competência do Presidente da Câmara Municipal de Curitiba. 
c) Os servidores em disposição funcional à Câmara Municipal de Curitiba terão seus vencimentos registrados como despesas 

a serem contabilizadas com pessoal do Poder Executivo Municipal. 
d) A disposição funcional para organização social ou serviço social autônomo criado por Lei municipal não poderá acarretar 

ônus para o Município de Curitiba. 
e) O ressarcimento de despesa decorrente de disposição funcional de servidor público municipal deve ocorrer no prazo 

máximo de 60 dias. 
 
 
 

 

 
Considere a Lei Complementar 95, de 26 de fevereiro de 1998 e suas alterações (que, dentre outros temas, dispõe sobre a 
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da 
Constituição Federal), bem como o Decreto-Lei 4.657, de 4 de setembro de 1942, e suas alterações (Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro – LINDB), para responder às questões A e B: 
 

a) Discorra sobre a possibilidade de revogação tácita de uma disposição de lei no ordenamento jurídico brasileiro, apontando 
especificamente o que dispõe a Lei Complementar 95, de 26 de fevereiro de 1998, sobre o tema. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

* Questão anulada, portanto todos os candidatos serão pontuados. 
  

QUESTÃO DISCURSIVA  

Limite máximo 
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b) Considerando que vacatio legis corresponde ao período que se passa entre o dia da publicação de uma lei e o dia em que ela 
entra em vigor, aponte a diferença entre vacatio legis tácita e expressa e identifique o prazo estabelecido na LINDB para a 
primeira. Identifique, ainda, o que ocorrerá caso uma lei sofra nova publicação de seu texto, destinada a correção, antes de 
sua entrada em vigor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Considere o texto a seguir: 
 

A Câmara Municipal de Curitiba realizou licitação na modalidade concorrência para execução de uma obra de engenharia civil 
de construção de edifício anexo ao seu prédio principal para estacionamento de veículos. O certame transcorreu regularmente, tendo 
sido declarada vencedora e contratada a melhor proposta apresentada, qual seja, a da Construtora XYZ S/A, no valor de 
R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais). A Construtora OBRAS S/A restou classificada em segundo lugar, com proposta de 
R$ 3.330.000,00 (três milhões trezentos e trinta mil reais). O contrato administrativo 01/2019 foi celebrado com a licitante vencedora 
na data de 30 de janeiro de 2019, tendo o prazo de sua vigência sido fixado em 2 anos, a contar da data da assinatura. Entretanto, 
em decorrência de problemas detectados na execução contratual, após regular processo administrativo, o contrato administrativo 
01/2019 restou rescindido pela Câmara Municipal de Curitiba na data de 29 de janeiro de 2020, o que se deu após a Construtora 
XYZ S/A ter executado apenas 15% (quinze por cento) da obra, pelo que foi adequadamente remunerada. 

Diante da situação hipotética acima narrada, na condição de Procurador Jurídico da Câmara Municipal de Curitiba, foi-lhe 
solicitado pelo Sr. Vereador Municipal, Presidente da Câmara Municipal de Curitiba, um parecer jurídico em que sejam apontadas 
as alternativas de que dispõe a Administração para a finalização da obra em comento. 
 

O Parecer Jurídico deve ser elaborado em até 45 (quarenta e cinco) linhas, devendo o candidato utilizar “###” em 
substituição a dados não mencionados no enunciado da questão. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARECER  

Limite máximo 

CONTINUA NO VERSO 
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Limite máximo 

CONTINUAÇÃO DO PARECER 


